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ASSOMASUL
ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE  
PEDRO GOMES

CAMARA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES/MS
AVISO DE RESULTADO

Processo Administrativo n.º 008/2026 
Dispensa de Licitação n.º 002/2026
A Câmara Municipal de Pedro Gomes, Estado de Mato Grosso do Sul, por seu Agente de Contratações, designado 
pela Portaria n.º 008/2025, comunica e torna público aos interessados o resultado da fase de negociação de preços do 
Processo de contratação direta retro mencionado, cujo objeto é a Aquisição de bens permanentes: 01 (um) servidor 
físico de alto desempenho para armazenamento de dados e modernização da infraestrutura tecnológica, 01 (um) 
computador tipo desktop para uso administrativo e 01 (um) aparelho telefônico celular destinado ao atendimento da 
Ouvidoria, visando atender às necessidades da Câmara Municipal de Pedro Gomes/MS, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos, para utilização na Câmara Municipal de Pedro 
Gomes/MS.
Empresa vencedora:
A FIGUEIREDO – CNPJ 38.486.976/0001-99
Vencedora dos itens: 01, 02 e 03.
As empresas devem acompanhar o andamento processual através do e-mail constante da sua Proposta de Preços, e 
deste Diário Oficial.
Pedro Gomes, 13 de agosto de 2026

Thayene Lima dos Santos
Agente de Contratações 

Vereador Réges Nunes de Paula
Presidente da Câmara Municipal de Pedro Gomes

Matéria enviada por THAYENE LIMA DOS SANTOS

DECRETO Nº 0118/2026
Dispõe sobre a nomeação da Comissão de Monitoramento e Avaliação das parcerias firmadas entre a 
Administração Pública Municipal e as Organizações da Sociedade Civil, nos termos da Lei Federal nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, e demais normas aplicáveis.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PEDRO GOMES, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe confere 
a Lei Orgânica do Município,
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 019/2017, que regulamenta o regime jurídico das parcerias entre 
a Administração Pública Municipal e as Organizações da Sociedade Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o adequado acompanhamento, monitoramento e avaliação das parcerias 
firmadas pelo Município com as Organizações da Sociedade Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de recomposição da Comissão de Monitoramento e Avaliação;
DECRETA:
Art. 1º Fica nomeada a Comissão de Monitoramento e Avaliação das parcerias firmadas entre a Administração Pública 
Municipal e as Organizações da Sociedade Civil, nos termos da Lei Federal nº 13.019/2014 e demais normas aplicáveis.
Art. 2º A Comissão será composta por servidores públicos, preferencialmente das áreas administrativa, financeira, 
contábil, jurídica e de controle interno, sendo vedada a participação de servidor diretamente responsável pela execução 
do objeto da parceria.
Parágrafo único. Ficam designados para compor a Comissão de Monitoramento e Avaliação os seguintes membros:
I – Suzana Santos Souza – representante da Secretaria Municipal de Finanças;
II – Emily Ramos dos Santos – representante da Controladoria-Geral do Município;
III – Mackeyle Gomes Fernandes Bazanella – representante da Procuradoria Jurídica do Município;
IV – Josidelma Cosme de Jesus – representante da Secretaria Municipal de Administração.
Art. 3º Compete à Comissão de Monitoramento e Avaliação:
I – Acompanhar e monitorar a execução física e financeira das parcerias celebradas com as Organizações da Sociedade 
Civil;
II – Verificar o cumprimento das metas, resultados e indicadores previstos nos respectivos Planos de Trabalho;
III – analisar os relatórios de execução do objeto, os relatórios de execução financeira, as prestações de contas e demais 
documentos apresentados pelas Organizações da Sociedade Civil;
IV – Emitir Relatórios Técnicos de Monitoramento e Avaliação, registrando as conclusões, recomendações e eventuais 
impropriedades verificadas;
V – Subsidiar o gestor da parceria quanto à adoção de medidas preventivas, corretivas ou saneadoras;
VI – Apoiar a Administração Municipal no atendimento às diligências e recomendações dos órgãos de controle interno 
e externo;
VII – propor o aperfeiçoamento dos procedimentos de acompanhamento das parcerias;
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